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			Prefácio


			Este livro oferece um panorama inédito da história das favelas cariocas. As favelas estão inscritas há tanto tempo na paisagem natural e social do Rio de Janeiro que parece inacreditável caracterizar a sua abordagem histórica como inovadora. Havia um encontro marcado entre as favelas e a história que finalmente se realizou em torno dos estudos reunidos nesta coletânea­, que promove igualmente o encontro de uma geração de pesquisadores brasileiros e estrangeiros que fizeram das favelas cariocas o tema de suas pesquisas. O livro demonstra, ainda, como a história das favelas se afirmou como um terreno da erudição histórica, explorando documentação de época variada, passando pela imprensa, legislação, censos, documentos da administração pública e do urbanismo, arquivos da polícia política e história oral. Pontualmente, o ponto de vista comparativo com outras cidades brasileiras e sul-americanas é trabalhado, ampliando a compreensão do contexto local carioca, salientando que, por mais singular que seja a experiência local, ela se integra a processos de escala mais larga. Além disso, a riqueza da história das favelas como objeto de estudos se apresenta pelas relações estabelecidas com a história urbana, a história do direito, a história política do estado e das políticas públicas, a história da habitação e do urbanismo, a história das relações internacionais, a história do pensamento social, a história das representações e a história das mulheres como lideranças sociais comunitárias. Em resumo, as favelas cariocas ampliam o horizonte da escrita da história.


			Importa frisar que a partir da visão histórica, ao longo dos tempos, define-se claramente que as favelas se tornaram a solução possível para a habitação urbana popular diante de uma lógica urbana que estruturou a cidade do Rio de Janeiro a partir da reprodução da desigualdade social e da tendência a naturalizar as injustiças sociais. Os estudos reunidos neste volume demonstram, com base em pesquisa original de fontes de época, que a lógica pela qual se estruturou o desenvolvimento urbano do Rio de Janeiro, e produziu as favelas como espaço social, constituiu-se historicamente a partir do contexto do pós-abolição da escravidão. Ao longo do século XX, os sentidos da favela variaram de acordo com as conjunturas de época. Entre continuidades e descontinuidades de processos históricos, as favelas alcançaram o Rio de Janeiro do século XXI, onde, segundo o censo de 2010, 22% da população urbana vive em favelas. A proporção atual demonstra que a lógica pela qual a cidade se estruturou ganhou força ao longo do tempo, o que coloca o desafio da atualidade.


			A perspectiva da história das favelas permite salientar que ao longo do tempo predominou uma abordagem por parte do estado e de governos que definiu as favelas como uma questão social presentista que poderia ser enfrentada com soluções mais ou menos radicais e imediatistas, quase sempre simplistas por atribuir aos moradores a responsabilidade pela constituição do espaço social das favelas. O estudo da história deixa claro que as favelas cariocas são expressão do modelo de cidade excludente que caracteriza a experiência urbana do Rio de Janeiro. A partir desse ponto de vista histórico, compreende-se que as favelas não são uma opção de seus moradores, mas antes a solução possível, e que fazem parte da cidade, assim como qualquer outro espaço urbano mais ou menos formal, mais ou menos estruturado. A análise da história da política de remoção de favelas demonstra que o desafio da habitação popular não fica para trás transferindo populações de lugar. A rigor, nem se pode mais admitir que o lugar é o problema, pois os fatos históricos se encarregam de evidenciar com clareza que o deslocamento forçado de habitantes renova a mesma lógica de estruturação urbana com base na exclusão social.


			Além disso, não se pode deixar de considerar que, numa visão abrangente do mundo atual, a cidade do Rio de Janeiro se integra num quadro mundial que caracteriza as favelas como produto do intenso processo de urbanização, acompanhando a construção do mundo contemporâneo e da era da globalização. Isso é uma evidência incontestável ao menos desde o ano de 2003, quando a Organização das Nações Unidas lançou o relatório global sobre assentamentos urbanos, colocando o desafio das favelas como uma questão para os estados nacionais e suas políticas públicas de habitação e urbanização. No marco desse relatório, as favelas podem ser definidas sinteticamente como aglomerados urbanos de habitações de construção precária em contexto que combina falta de infraestrutura urbana e serviços públicos com ausência de regularização da propriedade. Acima de tudo, porém, é preciso destacar que as diferentes formas de favelas são soluções possíveis para habitação de famílias de trabalhadores que vivem em cidades que insistem em não reconhecer direitos sociais para todos. Suas formas são variadas e ganham nomes que singularizam a experiência social local, mas sempre carregam a marca da constituição de territórios urbanos de exclusão social. Assim, as favelas do Rio de Janeiro, sendo cariocas pela sua singularidade, acompanham um processo histórico global dos nossos dias.


			O caso do Rio de Janeiro a partir da mirada histórica aponta, no entanto, que as condições que motivaram inicialmente a produção das favelas se alteraram. Se historicamente o crescimento das favelas pode ser compreendido pelo êxodo rural que fez parcela significativa da população se transferir para as cidades, o caso do Rio de Janeiro indica que a estabilização demográfica da cidade nas últimas décadas não encerra o aumento das favelas e suas comunidades urbanas, não permitindo compreender o fenômeno social apenas como efeito do êxodo rural e do processo de urbanização. A demografia traduz, assim, um novo contexto histórico que explicita que a exclusão social sustenta a lógica de estruturação da cidade e de sua sociedade urbana que promove o crescimento das favelas. De resto, é evidente que a ameaça da remoção compulsória de moradores, própria do estado autoritário, não encontra mais terreno fértil no processo de construção da sociedade democrática. Isso, no entanto, não resultou numa urbanização intensiva de favelas e nem garantiu serviços públicos de qualidade para todos na cidade. Os dados disponíveis referentes ao ano de 2010 indicam que apenas um quinto da população das favelas vivia em comunidades consideradas urbanizadas. Neste livro, fica demonstrado como os grandes programas de requalificação das comunidades urbanas das favelas cariocas produziram resultados limitados e frágeis.


			Ao leitor desavisado, cabe indicar que este não é um livro de final feliz. Ao contrário, é inevitável a decepção com a análise dos investimentos públicos realizados nas últimas décadas. Por outro lado, o conjunto de textos demonstra a força histórica das lutas sociais que encontraram nas favelas o espaço social de sua realização. Mesmo dizendo-se que o livro trata da história das favelas cariocas, o verdadeiro tema deste livro é o direito à cidade. A história afirma que a defesa por melhores condições de vida se transforma, mas não arrefece. A memória dessas lutas certamente servirá para guiar a esperança em direção a uma cidade mais justa.


			Paulo Knauss 
Professor do Departamento de História da Universidade Federal Fluminense


		




  

			Apresentação


			A discussão histórica sobre as favelas vem ganhando consistência nos últimos anos. No levantamento bibliográfico publicado há quase 20 anos sobre as favelas do Rio de Janeiro, realizado por Licia Valladares e Lídia Medeiros (2003), apenas 3% das 668 obras levantadas pelas autoras se anunciavam abertamente no campo histórico. Outras disciplinas, nesse período, já tinham uma reflexão consolidada sobre as favelas. O Serviço Social, por exemplo, possui trabalhos sobre as favelas desde os anos 1940 (Silva, 1941; Barcellos, 1945; Aragão, 1949; Portugal, 1952; Torres, 1953; Coutinho, 1958). Trabalhos com vertente mais sociológica já abordavam, direta ou indiretamente, a realidade das favelas desde os anos 1950 (Guimarães, 1953; Costa Pinto, 1953; Pearse, 1957; Goulart, 1957) e tiveram um enorme aumento nos anos 1960 (Sagmacs, 1960; Bonilla, 1961; Perruci, 1962; Rios, 1963; Medina, 1964; Machado da Silva, 1967; Leeds, 1969). É possível encontrar trabalhos pioneiros também em outras disciplinas como a geografia (Coelho, 1949; Kayser, 1967; Parisse, 1969), a arquitetura (Szilard, 1950; Carvalho, 1951; Roberto, 1963; Santos, 1969) e mesmo o direito (Barroso, 1957; Lima Sobrinho, 1957; Meuren, 1959; Conn, 1968; Ferreira, 1969).


			Se o campo da história foi relativamente ausente, isso não quer dizer que distintos autores não tenham realizado um esforço de aproximação interdisciplinar (Knauss e Brum, 2012) e procurado abordar as favelas também em seus aspectos históricos, como Parisse (1969), Vallat (1986), Vaz (1988), Lima (1989), Abreu (1994), Cunha (1995), Valladares (1998) e Burgos (1998),[1] ou em obras coletivas que atentassem para o caráter histórico praticamente centenário desses espaços. É preciso salientar também alguns trabalhos pioneiros propriamente na história (Elia, 1983; Zylberberg, 1992; Azevedo, 1999). A reflexão propriamente histórica foi ganhando mais consistência a partir dos anos 2000 com uma geração de jovens historiadores, como os organizadores e alguns autores do presente livro.


			Convidamos, para esta obra, distintos pesquisadores, historiadores ou não, para revisitarem períodos ou temáticas que vêm abordando em suas pesquisas. O objetivo principal foi abordar de forma cronológica diferentes contextos históricos, indicando a densidade e a riqueza da reflexão atual sobre as favelas. Algumas contribuições apresentam uma abordagem mais transversal, enquanto outras se atêm a um contexto histórico específico. Trata-se do primeiro livro de uma coleção, “Pensando as favelas cariocas”, que pretende aprofundar a reflexão sobre esses espaços.


			O primeiro artigo, “O Morro da Favela como o território das ‘classes perigosas’ na Primeira República”, de Romulo Mattos, deriva de seus trabalhos de mestrado e doutorado (Mattos, 2004, 2008), que permanecem como um dos poucos trabalhos acadêmicos que ressaltam a história das favelas durante a Primeira República, apesar de alguns trabalhos terem abordado parcialmente o período (Vaz, 1988; Abreu, 1994; Valladares, 2005; Gonçalves, 2013).


			Este capítulo analisa a construção social do Morro da Favela e dos seus moradores na grande imprensa carioca da Primeira República. Uma série de autores identificava o Rio de Janeiro como uma espécie de laboratório urbano para a construção de uma nova institucionalidade, a República. Essa reflexão se manifestou nos trabalhos sobre as políticas de habitação social e, mais especificamente, sobre as reformas urbanas da capital (Rocha, 1983; Elia, 1984; Chalhoub, 1996). As favelas, como pontua Romulo Mattos, consolidavam-se como a negação do projeto de cidade e sociedade que se desenhava para a então capital do novo regime.


			Romulo Mattos retoma os eventos clássicos sobre as favelas, tais como a demolição do cortiço Cabeça de Porco, em 1893, ou o retorno dos soldados da Guerra de Canudos, em 1897, mas sua reflexão abraça toda a Primeira República e busca compreender as favelas em sua heterogeneidade. O artigo se volta mais especificamente para o caso do Morro da Providência, mas lembra que o Morro de Santo Antônio já foi o mais conhecido da cidade, suscitando mais preocupação dos poderes públicos por causa de sua localização no centro de negócios da capital. Esse morro destoava justamente do projeto da nova capital que se desenhava. No entanto, o Morro de Santo Antônio perderia a centralidade no debate público diante do crescimento da abordagem negativa sobre o Morro da Providência, sobretudo nas páginas policiais dos jornais da época.


			Como demonstra Romulo Mattos, dois estigmas se impõem sobre esse morro e seus moradores: o das “classes perigosas” urbanas e o dos sertanejos, também considerados como perigosos, sobretudo após o reforço discursivo em torno do fenômeno do cangaço nos anos 1920. A partir do levantamento minucioso da imprensa da época, sobretudo do Correio da Manhã, Romulo Mattos identifica que o termo “favela” foi se desgarrando de um morro específico e se transformando em um conceito sobre a forma de habitação popular que se consolidava na cidade. A crônica policial foi o local por excelência da construção social das favelas na grande imprensa.


			Observa-se, no entanto, uma inserção ambígua das favelas no espaço urbano carioca. Se, no projeto modernizador da Primeira República, as favelas eram consideradas como o epicentro da marginalidade, elas também foram representadas pelos intelectuais brasileiros desde os anos 1920 como símbolo nacional: Tarsila do Amaral, Oswald de Andrade e Gilberto Freyre abordam as favelas e as integram ao imaginário nacional, apesar de os projetos oficiais não as integrarem como parte da cidade. Nesse sentido, Romulo Mattos descreve que essa integração ambígua das favelas se consolida, quando o Morro da Favela, a partir dos anos 1920, começa a catalisar o estigma dos bairros portuários e se configura, no plano da memória social, como o locus da Revolta da Vacina.


			Compreender o processo de generalização e substantivação da palavra “favela” na Primeira República, com forte ligação ao estigma da violência, manifesta-se como fundamental para compreender como tais estigmas persistem e impactam, ainda em nossos dias, políticas públicas e o cotidiano dos moradores das favelas cariocas.


			Assim como na Primeira República, o curto período da gestão Pedro Ernesto na Prefeitura do então Distrito Federal é assunto em que ainda há muito a ser explorado pela história em relação às favelas. O relacionamento que Pedro Ernesto construiu com os moradores se manifestou nas obras de urbanização e, principalmente, na instalação de escolas públicas, equipamento fundamental no acesso à cidadania e ainda hoje um direito elementar negado aos moradores das favelas do Rio e do Brasil, seja pela falta de investimentos públicos, seja pela violência que tornou cotidiana uma rotina irregular de interrupção de aulas e às vezes até morte nas escolas públicas das favelas cariocas. À lacuna nas pesquisas, acrescem-se os limites epistemológicos, que segmentam as pesquisas.


			Rafael Soares Gonçalves, em “E o prefeito sobe o morro: as intervenções da gestão Pedro Ernesto nas favelas cariocas”, articula diversas dimensões da pesquisa histórica, tratando desde a mobilização comunitária, vinculando-se à História da Educação no momento em que trata dos planos da Prefeitura Pedro Ernesto para a implantação de equipamentos escolares nas favelas cariocas, tendo à frente Anísio Teixeira, e em que medida foi implementado, utilizando para isso vasta e diversificada documentação como: o noticiário da imprensa, os Boletins da Prefeitura do Distrito Federal e os anais do poder legislativo, sem deixar de contemplar a bibliografia que aborda o período.


			Em parte da bibliografia consolidada sobre estudos urbanos, não era raro se tratar os moradores de favelas mais como objetos de pesquisa do que sujeitos, o que possibilitou, por exemplo, que, ao longo do tempo, parte da bibliografia e do senso comum, inclusive, considerasse políticas que beneficiassem diretamente os moradores das favelas cariocas como “populistas”, conceito que, conforme apontou Gomes (2001), define políticas e políticos tão distintos que pouco esclarece sobre seu significado. Consonante com essa linha de pensamento, é comum datar as primeiras formas de mobilização comunitária, na década de 1930, atribuindo a comissões de moradores uma espécie de forma embrionária das associações, atribuindo aos moradores um estado pré-organizacional que acabaria por se tornar o associativismo no período nacional-desenvolvimentista e na redemocratização, finalmente, o “novo associativismo”.


			Gonçalves, no entanto, levando em conta a proposta desta coletânea, ao fazer sua análise na perspectiva das questões urbanas – que envolvem as favelas cariocas –, amplia a abordagem sobre o período Pedro Ernesto, bem como sobre os primeiros anos da Era Vargas, tratando as diversas formas de mobilização comunitária dos moradores, no contato direto com Pedro Ernesto, na procura da imprensa para solicitar obras; na articulação das escolas de samba com as autoridades… enfim, múltiplas formas de se fazer política que os moradores de favelas utilizaram para conquistar a permanência da favela no local e as obras que garantissem melhor qualidade de vida. Em vez de uma massa de apáticos moradores de favelas à espera de uma benesse populista, houve um complexo jogo de negociação política no qual lideranças comunitárias e moradores eram partícipes ativo.


			O capítulo de Brodwyn Fischer, “Do Mocambo à Favela: estatística e políticas sociais na cidade informal brasileira”, aborda a história dos levantamentos censitários nos chamados “bairros informais” das cidades do Rio de Janeiro e Recife: as favelas e os mocambos, respectivamente. Tais práticas são abordadas não apenas como ferramentas de controle governamental, mas também como instrumental performativo de uma ideia de modernidade dessas cidades. Como fontes, foram analisados censos municipais e federais realizados entre 1890 e 1950. No processo de obtenção desses dados, é mostrado como a moradia informal popular vai se constituindo como categoria analítica para obtenção de dados estatísticos para subsidiar a elaboração de políticas públicas. Nesse caminho, a autora revela uma tensão existente entre dados empíricos, realidade urbana e desejo de propagandear e se encaixar em padrões estatísticos internacionais não concebidos para o caso brasileiro e suas especificidades.


			A autora nota o surgimento de certo “olhar sociológico” sobre a habitação popular informal/ilegal, a partir do qual esse habitante urbano é enxergado como participante de uma esfera econômica e social, cujos determinantes são externos a seu controle e lhe conferem situação de considerável vulnerabilidade. Nesse quadro, são apontadas a atuação de importantes autores, como a Liga Social contra o Mocambo, surgida em 1939, que acabou influenciando o Rio de Janeiro em aspectos como o uso de técnicas censitárias e o “olhar sociológico” sobre as condições desse tipo de moradia, bem como a participação de Agamenon Magalhães e Victor Tavares de Moura. É igualmente analisada a gradativa adoção da “favela”, uma denominação regional do Rio de Janeiro, como categoria analítica estatística para esse tipo de moradia popular em todo o Brasil, bem como seus impactos.


			Podemos destacar uma série de estudos de referência que tomam como fonte principal a análise de textos literários e da imprensa de diferentes intelectuais a fim de se compreender diferentes projetos de modernidade em um Brasil que se inventava como República (Motta, 1992; Carvalho, 1994; Velloso, 1996; Pesavento, 1999). Esse debate percorre diferentes caminhos, em algumas das maiores cidades brasileiras, e envolve concepções de cidades que afetam o cotidiano de seus habitantes em termos de circulação e práticas para obtenção de renda, não se excluindo os setores populares. Também devemos apontar estudos mais recentes sobre uma sociologia histórica das estatísticas (Senra, 2009; Camargo, 2016).[2] Esses trabalhos pensam essa prática de levantamento de dados como um instrumento de concepção e controle de população, revelando o que poderia ser problematizado pela racionalidade política e criando bases empíricas para políticas de impacto coletivo.


			Fischer abre importante porta de diálogo com esses estudos ao pensar a modernidade para além do universo artístico e literário, e como essa concepção, gerida por órgãos técnicos do Estado, cria um olhar sobre a qual devem ser relegadas as classes populares. Em um desenho específico de cidade, igualmente reflete sobre como essa visão influencia e se perpetua em períodos históricos posteriores. Desse modo, a história das favelas e habitações populares informais se revela como um importante campo para se pensar representações sobre as classes populares, tendo o campo da moradia como gatilho de reflexão e análise, os projetos de um país que se pretendia moderno, e o impacto direto desses fatores no desenho urbano e na forma de controle do cotidiano social. Assim, tomando como ponto de partida os “setores de baixo”, é possível pensar o próprio arranjo político ampliado e a atuação estatal do período.


			O artigo “As retóricas da ‘Marginalidade social’: espaço urbano, práticas estatais e políticas nas favelas (1947-1961)”, de Samuel Silva Rodrigues de Oliveira, também reforça as múltiplas formas de mobilização política, reforçando que, ao contrário da imagem de ausência do poder público ou de “desordem”, a história social das favelas cariocas ressalta a importância da estruturação de políticas públicas e da politização desses espaços.


			Oliveira procura descrever como a contraposição entre “cidade” e “favela” foi sendo construída, designando as favelas como um espaço heterotópico, ou seja, um lugar das ausências e da desordem em relação ao que seria a imaginação de um padrão de cidade e urbanidade. Por meio do discurso de marginalidade social, a imagem da favela carioca foi nacionalizada como o “problema urbano” do Brasil.


			Sendo um problema, as favelas se tornaram objeto da ação do Estado. Oliveira também volta seus olhares para as estatísticas produzidas pelo Estado, que acompanharam a tentativa de racionalizar as políticas públicas nas favelas. Conforme analisou Luiz Costa Pinto (1953), o censo de 1950 já demonstrava os traços propriamente espaciais da segregação racial. No entanto, em consonância com as teorias da marginalidade, a questão racial foi inserida nas representações da marginalidade sem suscitar um debate mais estrutural sobre o racismo brasileiro. Esse debate é extremamente pertinente para a retomada de trabalhos em termos históricos, que possam recuperar os aspectos raciais na configuração urbana do Rio de Janeiro e das cidades brasileiras.


			O artigo faz, ainda, um apanhado de iniciativas da Igreja Católica, assim como dos poderes públicos para resolver o problema das favelas. Um emaranhado de iniciativas se estruturará no pós-guerra e no decorrer dos anos 1950. O artigo retoma as iniciativas da Fundação Leão XIII, estrutura criada pela Igreja Católica em 1947, mas que atuou em nome do Estado em inúmeras favelas e de formas variadas até ser absorvida pelo Estado nos anos 1960. Oliveira aborda também as iniciativas da Cruzada São Sebastião, criada sob a liderança do bispo auxiliar dom Hélder Câmara, e que pretendia erradicar o conjunto das favelas até o quarto centenário da cidade.


			Essa batalha iniciada por dom Helder Câmara dialoga com a “batalha do Rio de Janeiro”, expressão usada pelo jornalista Carlos Lacerda em uma campanha jornalística de 1948 e, como bem pontuou Oliveira, acabou influenciando grande parte da opinião pública ao longo da década de 1950. Nessa retórica de batalha, grande parte das iniciativas dos poderes públicos reverberavam a noção de marginalidade social e declaravam uma guerra contra as favelas cariocas. Isso pressupunha conhecer esses espaços e seus habitantes e distinguir entre o “trabalhador favelado” e os “elementos indesejáveis.”


			A reflexão em torno da marginalidade também é retomada no artigo de Alexis Cortés, “Teoria e movimentos sociais: o caso de pobladores e favelados”, que analisa as teorias sobre os movimentos sociais de favelas, cotejando sua reflexão com o caso dos pobladores de Santiago. O autor, que é chileno, mas fez seus estudos doutorais no Instituto de Estudos Sociais e Políticos – Universidade do Estado do Rio de Janeiro (Iesp – Uerj), faz um grande levantamento do debate teórico urbano latino-americano, que utilizou, por várias décadas, a categoria “marginalidade” como variável explicativa fundamental. Para o autor, as distintas matrizes ideológicas de análise apresentavam como traço comum a leitura de disfuncionalidade da população favelada e as associavam às camadas marginais com um potencial disruptivo, tanto positivamente, por sua capacidade revolucionária, como negativamente, pelos ônus que representavam para o resto da sociedade.


			Assim, a criação da Fundação Leão XIII e da Cruzada São Sebastião pela Igreja Católica, conforme já apontado pelo artigo de Samuel Oliveira, seria a expressão prática de uma nova concepção das populações faveladas, a partir da qual se desenvolveria uma solução em longo prazo: a Promoção Humana dos favelados. Em sua reflexão, Cortés faz alusão a diferentes autores (Perlman, 1977; Leeds e Leeds, 1978; Valladares, 1978; Santos, 1981), que se distanciaram da tradição teórica, representada por Manuel Castells. O aspecto mais utilitário e menos coletivamente articulado da mobilização nas favelas explicaria o fracasso na resistência às remoções dos anos 1960 e 1970.


			No entanto, o autor retoma a experiência da Federação de Associações de Moradores de Favelas do Estado da Guanabara (Fafeg), procurando compreender que, mesmo de forma dispersa, a mobilização da Fafeg se manifestava com base na luta pelo direito à cidade e à permanência. Nesse contexto, evoca o trabalho de Lima (1989), que já reivindicava a existência de um Movimento de Favelados, polemizando com a corrente utilitarista ao marcar a continuidade das mobilizações nas favelas cariocas apesar da intensa repressão às atividades políticas.


			Lima já demarcava a articulação entre o movimento sindical e a organização dos favelados, marcando assim uma dimensão de identificação dos favelados enquanto trabalhadores, sobretudo no contexto da União dos Trabalhadores Favelados, criada, em 1954, sob a influência do advogado próximo do partido comunista, Antoine de Magarinos Torres. Esse movimento apresentava expressiva presença de lideranças sindicais, assim como a presença de militantes comunistas na organização do movimento. No entanto, como aponta Cortés, a ditadura foi eficaz em truncar o movimento favelado. Isso se relacionou não somente com a repressão do regime militar, mas também com a máquina política do chaguismo, que contribuiu com a fragmentação política do movimento.


			O artigo “Habitação e Guerra Fria: a perspectiva transnacional para o estudo da favela carioca”, de Leandro Benmergui, amplia as escalas de análise e contextualiza em uma perspectiva transnacional as políticas para as favelas. Ressaltamos dois méritos do trabalho. O primeiro, enunciado no próprio título: em que na abordagem disciplinar da história, tomando a favela como objeto de estudo, o artigo articula as dinâmicas locais à geopolítica internacional, em que o projeto de remoção de favelas, executado por Carlos Lacerda durante seu governo no então criado Estado da Guanabara, era tanto um projeto que contemplava interesses imobiliários locais e realizava um desejo da classe média carioca – em que Lacerda tinha muitos eleitores – de se livrar das favelas, quanto um projeto que alinhava política e ideologicamente Lacerda com os interesses estadunidenses no Brasil.


			Se esses fatos em si não constituem grande novidade, Benmergui ora aproxima o foco, mostrando na microescala de que modo os embates entre defensores da remoção e os contrários a ela, dentre esses os moradores, foram permeados pelas disputas políticas locais; ora amplia, mostrando como esse projeto se articulava com a política externa dos Estados Unidos tendo a Revolução Cubana e a Guerra Fria como um componente fundamental nas formulações e disputas locais.


			Tudo isso sendo demonstrado com vasta documentação, e esse é o segundo mérito que o artigo carrega, o de apresentar a muitos leitores no Brasil um pesquisador que, assim como seus estudos, trilha as rotas continentais entre América Latina e Estados Unidos. Benmergui é argentino, com profunda pesquisa sobre o Brasil e é radicado nos Estados Unidos, e nesse último obteve acesso a importantes acervos que jogam luz sobre as políticas públicas para as favelas e os respectivos embates e atores nos turbulentos anos pré-Golpe Militar de 1964, demonstrando a questão urbana como uma das chaves para compreensão dos interesses em disputa. Parte do material que ele analisa só se encontra nos arquivos estadunidenses, o que reforça a precária política de arquivos no Brasil, sobretudo em relação às favelas.


			O capítulo “As favelas do Rio de Janeiro e a ditadura militar: remoções forçadas, repressão ao associativismo e controle social”, de Juliana Oakim, Lucas Pedretti e Marco Pestana, aborda o mesmo período histórico, mas com foco na repressão do Estado contra as favelas tendo como principal recorte os anos de 1964 a 1974, período de amplo recrudescimento estatal denominado por Renato Lemos (2014) de “contrarrevolução terrorista”, conforme citado pelos autores. A escolha desse período se dá não apenas pela repressão, mas por nele terem ocorrido políticas de remoção, tanto de âmbito estadual quanto federal, responsáveis pela erradicação de diversas favelas, principalmente na valorizada Zona Sul carioca.


			Como os próprios autores deixam claro, as remoções e os diferentes tipos de violência não são uma novidade inaugurada pela ditadura de 1964. Porém, o governo autoritário cria uma engrenagem própria, cujo aparato repressivo desempenha um papel central. As erradicações de favelas sempre foram acompanhadas de diferentes articulações para a resistência local, movimento que não se encerra logo após o golpe militar. Desse modo, o trabalho demonstra de forma consistente como a violência policial, aplicada contra a mobilização para combater as remoções, reveste-se em um método de controle cotidiano, desenho que pode ser observado até os dias de hoje na prática do policiamento ostensivo nas favelas.


			Outro ponto de grande enriquecimento do trabalho é a contextualização feita pelos autores. Um dos pontos que mais chamam atenção é o fato de a reflexão aqui apresentada ser fruto do amadurecimento da pesquisa desenvolvida desde a atuação dos três pesquisadores dentro da Comissão Estadual da Verdade do Rio de Janeiro (CEV-Rio), atuante entre os anos de 2013 e 2015. Oakim, Pedretti e Pestana destacam como a repressão da ditadura militar sobre as favelas é uma temática praticamente intocada por diversos estudos, incluindo o próprio relatório da Comissão Nacional da Verdade (CEV), publicado em 2014. Sobre esse documento, ainda conforme relato dos autores, essa ausência mobilizou um amplo debate interno na CEV-Rio, resultando na inclusão de outros grupos além dos moradores de favelas, como a população negra e a LGBTQ, no triste rol dos perseguidos e vítimas da violência do regime.


			De fato, a ditadura militar é um dos temas mais aprofundados pela historiografia brasileira. Em um primeiro momento, temos importantes obras da ciência política que buscam entender os diferentes contextos e atores que possibilitaram a ascensão dos militares ao poder por diferentes arranjos. Podemos citar, dentre outros trabalhos, a análise de René Dreifuss (1981) da dimensão classista e empresarial do golpe, trazendo à luz uma “ditadura civil-militar”; a tese da “paralisia decisória”, de Wanderley Guilherme dos Santos (1986); a interpretação de Argelina Figueiredo (1993) de uma radicalização de posições em torno das reformas de base e as pressões sobre o legislativo gerando o contexto que possibilitou o golpe. Essas três obras são exemplares, dentre outras que se debruçaram sobre o que viabilizou o golpe militar, de alguns dos principais debates que até hoje permeiam o pensamento historiográfico sobre a ascensão da ditadura militar de 1964.


			Também temos notáveis contribuições historiográficas sobre os grupos de esquerda que se opuseram ao regime, principalmente pela via armada, e foram duramente reprimidos, sendo muitos dos seus atores diretamente envolvidos nesses episódios. Essas obras oferecem um vital mapeamento do perfil desses grupos, bem como diferentes chaves de interpretação dos limites de suas ações e a forma violenta com a qual seus integrantes se tornaram “desaparecidos políticos”, pavimentando um importante caminho para o entendimento da forma de controle social até hoje presente em nosso aparato policial (Gorender, 1987; Reis, 1990; Pandolfi, 1995; Ferreira e Reis, 2007).


			Nota-se, assim, uma tradição historiográfica consolidada de análise entre os diferentes grupos que operacionalizaram a ditadura de 1964, desde o alto escalão administrativo-burocrático aos porões responsáveis pelas torturas e assassinatos, bem como diferentes núcleos de resistência tendo grande notoriedade aqueles que fizeram a escolha pela luta armada. O texto de Oakim, Pedretti e Pestana traz uma ampla contribuição ao debate, uma vez que ilumina caminhos futuros de pesquisa para o entendimento sobre como o aparato repressivo, um dos sustentáculos do governo ditatorial, atuou diretamente perante a mobilização favelada estabelecendo um sólido mecanismo de controle social até hoje perceptível, descortinando os limites da democracia que se pretendeu inaugurar após a Constituição de 1988.


			Desse modo, sua contribuição dialoga de forma não apenas complementar, mas indicando novos caminhos interpretativos para os impactos da repressão do governo militar. Outra notória contribuição é o percurso metodológico e conjuntural descrito pelos autores para a escrita do trabalho. Esse trajeto tem sua importância ao demonstrar como a escrita da história das favelas também se embasa em uma arqueologia documental própria com potencial para a organização de novos acervos arquivísticos e a produção de um corpus de fontes orais fundamental para dar voz a um grupo social até então pouco contemplado pela historiografia da repressão e dos assassinatos cometidos pelo Estado e até hoje ainda comuns.


			Nessa verve, também é de suma importância o diálogo com o capítulo de autoria de Gizele Martins e Mario Brum, “Da redemocratização ao Rio pós-2016: o ‘entulho autoritário’ da ditadura foi jogado nas favelas?”. Um de seus pontos de partida é a frase provocativa fortemente ecoada pelas lideranças comunitárias: a ditadura acabou nas favelas? Tendo tal questionamento como mote, os autores discorrem sobre o grande paradoxo constituído pela ampla mobilização social por direitos que permeia a elaboração da Constituição de 1988 em contraponto às crescentes incursões violentas nas favelas pelo braço policial do Estado. Há um desdobramento de tal contradição, apontado pelos autores, uma vez que essa ação violenta é paralela a certos avanços no reconhecimento da existência da favela como parte da cidade e, portanto, passível de receber equipamentos e urbanização. O texto remonta à fase da abertura política do fim dos anos 1970, contextualizando movimentos como marcos de resistência bem-sucedida à agonizante política remocionista da ditadura militar.


			Porém, o estigma negativo que historicamente atinge os indivíduos que habitam esses espaços há mais de um século se torna um dos principais entraves para que consigam fazer o exercício pleno de sua cidadania. Conforme observado por Martins e Brum, o próprio aparato policial não enxerga esses indivíduos como cidadãos, caracterizando-os comumente como “corpos matáveis”. Dentro desse quadro se deve acrescentar a conjuntura dos megaeventos internacionais, que tiveram grande amplitude no Rio de Janeiro, a exemplo da Copa do Mundo de Futebol de 2014 e das Olimpíadas de 2016. Esses ingredientes corporificaram um fantasma até então não tão vultuoso: o das remoções.


			Com isso, temos a construção da Nova República pautada pelo paradoxo apontado por Angelina Peralva (2000): paralelamente a um esforço ampliado para se construir um universo de direitos que abarque a sociedade como um todo, principalmente os setores sociais historicamente marginalizados, temos uma cultura da violência como forte traço e solidamente perceptível na atuação de diversos aparatos do Estado. Este elemento é visível nas forças policiais responsáveis pela ação ostensiva e fortemente presente no cotidiano das favelas e outros setores populares.


			Diante das análises citadas, o diálogo com o trabalho de Martins e Brum é de grande valia ao se pensar a característica historicamente autoritária do Estado brasileiro e seus arranjos visando ao controle social, principalmente perante as classes populares, do seu cotidiano e seus espaços de habitação. Essa forma de atuação é permeada por uma cultura de violência que não apenas fortalece, mas tinge de tons dramáticos, muitas vezes apoiados por parte da sociedade, as abordagens truculentas e letais sob a forma de políticas públicas. Os autores retratam as formas de resistência operada por moradores de favelas em diferentes contextos, colocando um desafio para a visão por vezes otimistas de Renato Boschi (1987) sobre a relação entre movimentos sociais e aparato institucional. Não se trata de negar sua visão, mas justamente de pensar sobre como esse convívio pode de fato resultar em uma atuação inclusiva em prol da materialização de direitos já existentes, cenário ainda longe de ser construído e um dos principais entraves de nossa sociedade.


			Do ponto de vista metodológico, é válido destacar o excelente uso dos autores de diversos relatórios produzidos por diferentes movimentos de contestação aos impactos dos megaeventos internacionais. Ao mobilizar esse acervo, são apontadas importantes fontes primárias, muitas acessíveis através do universo digital, para uma história do tempo presente dos movimentos sociais do Rio de Janeiro contemporâneo no contexto da Copa do Mundo e das Olimpíadas. Também é possível descortinar a profícua relação entre história digital, história pública e história do tempo presente desses movimentos sociais.


			Por fim, consonante com o movimento de renovação da historiografia, que compreende que a história é a ciência dos homens (e mulheres, enfatizamos) no tempo, o tempo presente é também o recorte dos últimos três artigos deste volume, que tratam do período recente da história das favelas, intimamente ligada às questões nacionais ou internacionais, caso dos já mencionados grandes eventos e do Rio pós-2016. São artigos com autores e autoras (principalmente) diretamente envolvidos tanto na análise dos fatos quanto na vivência desses. Seus autores e autoras fazem seus estudos acadêmicos de modo dinâmico, não apenas como uma observação participante ou um trabalho etnográfico, mas como pesquisadores intensamente vinculados ao campo em que realizam seus estudos (alguns deles inclusive são moradores de favelas), e que, por conta disso, enriquecem as análises desses processos sem abrirem mão do rigor teórico.


			São artigos que tratam das políticas públicas para as favelas cariocas executadas no período que vai do auge dos governos petistas, sob a presidência de Lula, até o pós-2016, com os impactos da crise que se abateu sobre a cidade e o Estado, na ressaca dos grande eventos e da crise política que resultou no impeachment de Dilma Rousseff e na ascensão de forças fundamentalistas e defensoras de ações militaristas para as favelas.


			Urbanização, remoções, ações policiais, guerra às drogas, resistência, favela como parte da cidade. No turbilhão em que os moradores das favelas, e da cidade em geral, foram envolvidos na segunda década do século XXI, o olhar historiográfico aqui, em intenso diálogo com outras disciplinas, abordou diferentes questões e temas, como mobilização, resistência, identidades... dando ênfase principalmente aos moradores de favelas como sujeitos autônomos, que constroem, inclusive, sua própria narrativa. Assim, os moradores coautores destes artigos escreveram suas teses e dissertações sobre questões às quais estão vivamente ligados.


			Exemplo disso foram as remoções de favelas, colocadas novamente no centro da agenda pública a partir da preparação da cidade para os grandes eventos da década de 2010, como a Copa do Mundo de 2014 e as Olimpíadas de 2016. Diferente, no entanto, da vaga remocionista da Ditadura militar, os moradores das favelas ameaçadas se mobilizaram e se articularam com diversos atores para resistirem às remoções. De modo que o artigo “Qual o lugar das favelas no Rio dos megaeventos?” foi escrito por Leticia de Luna Freire, que viveu no centro desses acontecimentos a partir de três inserções: a primeira é o LeMetro, Laboratório de Etnografia Metropolitana, da Universidade Federal do Rio de Janeiro (UFRJ), que tem reunido pesquisadores e produzido importantes referências no debate sobre as favelas do Rio; a segunda, o Comitê Popular da Copa e da Olimpíada, as rede de moradores, as lideranças comunitárias, os movimentos sociais, os pesquisadores, os técnicos, entre outros, que acompanharam os processos de remoções do Rio de Janeiro, articulando ações de resistência e produzindo análises sobre o período; e por último, desde 2015, Leticia é professora da Uerj, cujo maior campus se localiza ao lado do Estádio do Maracanã, palco da final da Copa do Mundo e das Cerimônias de Abertura e Encerramento das Olimpíadas. Além disso, a universidade em si viveu a ressaca dos grandes eventos, que em vez de legados gerou enormes passivos econômicos e sociais à cidade, atingida em cheio com uma crise financeira que interrompeu por meses seu funcionamento.


			E também é ao lado da Uerj, e do Maracanã, que se localiza a favela Metro Mangueira, uma das favelas que viveu um processo de remoção que é um dos dois estudos de caso tratados no artigo. O outro é a Vila Autódromo, localizada ao lado do outro principal polo das Olimpíadas: o Parque Olímpico. Ao acompanhar o processo de remoção dessas duas localidades, Freire demonstrou, referendada por um diversificado uso de fontes, os planos e o esforço do Estado na remoção das duas favelas, os interesses envolvidos e a resistência dos moradores, articulados com diversos outros atores para conseguirem permanecer no local, ou, no mínimo, terem garantidos seus direitos amparados no novo arcabouço institucional surgido com a Constituição de 1988, que prevê a remoção apenas em último caso, e, mesmo assim, com várias salvaguardas, dentre elas a inclusão das favelas como território da cidade e da habitação como direito, que contrastam com o período da ditadura, quando a leitura da favela se baseava na noção de que era algo ilegal e anormal.


			No entanto, em que pese a democracia vigente, tema de outros artigos desta coletânea, os injustificáveis planos de remoções dessas favelas, que tanto foram alterados quanto não se realizaram (embora a remoção, particularmente da Vila Autódromo, tenha se efetivado quase por completo), inserem-se num modelo de cidade em que os grandes eventos foram uma forma de adequar o Rio a um novo padrão de negócios, em que cidade olímpica significou cidade empresa, ou seja, a cidade é uma mercadoria a ser vendida, debate fortemente presente nas análises do período no qual esse artigo se insere. Enfim, é um artigo que contempla o período recente da história das favelas.


			Abordando o mesmo período do artigo anterior, o capítulo “Favelas, direitos e experiências coletivas: olhares sobre o PAC Manguinhos (2008-2016)” tem o mérito de trazer um tema que, ofuscado talvez pelos processos que envolveram a cidade olímpica, pouco tem sido abordado nas pesquisas das ciências sociais: as obras de urbanização de favelas nesse período, sob o signo do lulo-petismo, que conjugaram grandes obras com foco na mobilidade urbana sob viés de integração da favela à cidade com a implantação de equipamentos públicos. Também se notabilizou por obras, que contaram com amplo investimento estatal em grandes empreiteiras, relação nebulosa que acabou por abalar os fundamentos da própria democracia brasileira, jogando o país numa crise política que culminou com a retirada de Dilma Rousseff da presidência e cujos efeitos ainda se fazem sentir no período de escrita desta coletânea.


			Tendo Manguinhos como campo de estudos, foi um artigo escrito a partir de reflexões de processos vividos pelos autores de forma direta. Tania Fernandes e André Lima, vinculados à Fundação Oswaldo Cruz (Fiocruz), cuja sede se localiza em Manguinhos, acompanharam institucionalmente as políticas de implementação do Programa de Aceleração de Crescimento nessa favela. Lima, inclusive, é morador de Manguinhos e participou, nessa dupla condição, de vários fóruns comunitários relacionados (ou não) ao PAC. E é daí que a pesquisa desenvolvida por Fernandes e Lima ganha escopo: pelas narrativas dos moradores de Manguinhos.


			Além disso, o leitor e a leitora conseguirão acompanhar as dinâmicas políticas em escala municipal e nacional que envolveram as obras do PAC, no que os autores fazem um belíssima reconstituição baseando-se nas fontes documentais e no noticiário da imprensa, e, no mesmo modo, como essas articulações políticas e as obras impactaram o cotidiano dos moradores e as dinâmicas do movimento comunitário local, análise rica cuja presença no campo em papéis que iam além de pesquisadores (sem descuidarem desse, vale ressaltar) auxilia a jogar luz no período recente e turbulento da história das favelas cariocas e do Brasil.


			A análise de Fernandes e Lima demonstra inequivocamente como as dinâmicas nacionais e locais se entrelaçam no estudo das favelas, e como a história como disciplina pode desempenhar importante contribuição na busca de esclarecimentos e reflexões que vão além do tempo presente, recorte cronológico desse estudo. Essas reflexões se referem, em última instância, aos dilemas e limites da própria democracia brasileira, como os autores demonstram nesse artigo (quase singular em comparação à produção acadêmica sobre o período, que foca nas remoções e nos modos de agir da polícia sobre os moradores), em que uma política não remocionista sofreu com as mesmas inferências políticas, que acabaram por desencadear o término do ciclo petista na presidência da República, e não conseguiram trazer profundas e duradouras mudanças no status do morador da favela, em que pese o grau enorme de investimento e o impacto das obras de urbanização.


			Por fim, o artigo “Uma luta de muitas mulheres: a centralidade da resistência feminina às remoções das favelas do Rio de Janeiro”, de Anne-Marie Veillette e Márcia Bastos segue a trilha dos artigos anteriores, com destaque para a discussão de gênero como eixo central do artigo, com as autoras propondo uma discussão epistemológica a partir da centralidade das mulheres nas lutas comunitárias, que para as autoras é um processo que vem de décadas e que não teve sua dimensão corretamente abordada nos estudos acadêmicos.


			As autoras, vinculando o artigo à vertente de estudos decoloniais, trazem o feminismo interseccional como categoria de análise central para compreensão das lutas comunitárias contra as remoções, que permanecem na cena política mesmo com o “fim” dos grandes eventos, adentrando a gestão de Marcelo Crivella e a ascensão da extrema direita no Brasil.


			As autoras acompanharam e participaram do Conselho Popular, fórum que reúne lideranças comunitárias, defensores públicos, Pastoral de Favelas, técnicos e acadêmicos para dar suporte a moradores de favelas sob remoção ou que estejam sendo ameaçados por ela; além do fórum Rocinha Sem Fronteiras, articulação local de lutas dos moradores, e principalmente moradoras que, do mesmo modo, organizam-se para enfrentar as questões urbanas de uma das maiores favelas da cidade. É nesse duplo papel, pesquisadoras, mas também integrantes dessas redes (Bastos é ainda moradora de favela), que são levantadas as memórias e as narrativas de resistência de nove mulheres. Veillette e Bastos transitam entre aportes teóricos, a história do Brasil e das favelas cariocas com grande habilidade, costurando empiria e teoria sem que uma esteja subordinada à outra, mas, pelo contrário, em intenso diálogo ao longo de todo o artigo.


			Este livro é pautado em uma larga parceria dos seus coordenadores e conta com o compromisso social dos seus autores ao fazerem ciência. Temos certeza de que o direito à cidade aos moradores das favelas passa necessariamente pelo direito à história. Que as próximas páginas possam suscitar ainda muitas histórias sobre as favelas daqui e de tantos lugares.


			Rafael Soares Gonçalves


			Mario Brum


			Mauro Amoroso
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					[1]Sobre a abordagem histórica das favelas, ver Knauss e Brum (2012).


				


				

					[2]Observa-se também, mais recentemente, uma reflexão sobre os censos e as favelas cariocas (Motta, 2019; Gonçalves, 2020).


				


			


		




  

			O Morro da Favela como o território das “classes perigosas” na Primeira República


			
Romulo Costa Mattos





			I


			Este trabalho analisa a construção social do Morro da Favela e de seus moradores na grande imprensa carioca da Primeira República, com ênfase na associação desses à criminalidade pública n’O Correio da Manhã,[1] embora outros periódicos desse período histórico complementem a abordagem aqui proposta. As fontes consultadas mostram que os jornais e as revistas contribuíram para o estabelecimento da ideia do Morro da Favela como o território das “classes perigosas”,[2] num contexto em que os seus agentes sociais estavam empenhados em construir o Rio de Janeiro como a capital de uma nova institucionalidade, a República. Nessa perspectiva, as favelas seriam a negação da ideia dessa cidade como o foco de civilização, que era entendida como o sinônimo de se viver mais de acordo com o modelo e as necessidades dos grandes centros mundiais, principalmente os europeus, como a França, a Inglaterra e Bélgica (Neves, Heizer, 1991, p. 14). Dependente da produção de riqueza e da ordem no trabalho, a busca da civilização no Brasil teve como entrave a forte presença da herança africana na aparência da população e em seus costumes, tendo se tornado: “uma poderosa ideologia de dominação de classe e de controle social sobre pessoas e comportamentos distantes dos modelos europeus” (Abreu, 1994, p. 141-143). Por essa razão, os discursos da imprensa sobre as favelas devem ser pensados de acordo com a conjuntura mais ampla da construção de estratégias políticas e sociais de dominação, decorrente da tentativa de imposição de uma ordem social capitalista que acompanhou o processo de consolidação da República.


			A lógica do estigma também deve ser levada em consideração porque, como os seus portadores não são vistos como completamente humanos, constrói-se uma teoria, uma ideologia para explicar a sua inferioridade e dar conta do perigo que ela representa; nesse movimento, ocorre a racionalização de uma animosidade baseada em diferenças como as de classe social (Goffman, 1978, p. 14-15). A grande imprensa potencializou no debate público a presença das “classes perigosas” em um espaço transformado em território, uma vez que o ritmo de sua vida social seria ditado pela presença majoritária de criminosos responsáveis pela geração da violência não só em seus limites, como no restante da capital. Conforme será mostrado, essa noção foi fundamental para a generalização e a substantivação da palavra “favela”.


			Por ora, é necessário investigar a relevância da grande imprensa em uma sociedade em que praticamente metade da população não sabia ler. Em 1906, o Brasil apresentava a média nacional de analfabetismo na ordem dos 74,6%, enquanto o Distrito Federal mantinha o índice de 48,1% (Bomeny, 2003, p. 2). Porém, em 1900, os principais jornais editavam cerca de 150 mil exemplares, em uma cidade com 691.565 habitantes (Barbosa, 2000). Acrescente-se a esses dados o estudo de Thompson (1987) sobre a circulação de jornais entre a classe trabalhadora inglesa, de acordo com o qual cada exemplar podia circular por inúmeras pessoas e de diferentes formas, pois a sociabilidade da leitura de uma folha era bastante diversificada. Por exemplo, ela podia ser individual, lembrando que o leitor podia ter comprado, pedido emprestado ou encontrado o diário em algum lugar. Ou então coletiva, pois as pessoas podiam se reunir para uma leitura em voz alta, com os iletrados também participando desse tipo de circulação. Essa avaliação coincide com a de Marialva Barbosa (2000), segundo a qual as publicações cariocas seguramente tiveram mais ouvintes do que leitores, ou seja, foram mais ouvidas e vistas do que lidas. Já Roger Chartier (1996, p. 94) pretendeu reconstituir as diferenciações mascaradas pelo emprego da noção simplificadora de alfabetização, que opõe sem nuances leitores alfabetizados e analfabetos iletrados. Além da relação com o escrito marcada pelo auditório, o autor francês apontou para outra característica das habilidades léxicas: nas sociedades antigas, um indivíduo que tivesse interrompido o seu aprendizado, a ponto de não conseguir ler a palavra manuscrita ou escrever, não estava impedido de decifrar certas grafias, como a dos textos impressos. Ele podia ter uma competência léxica que permitia: “a leitura de cartazes, canções, peças de atualidade e livretos de venda ambulante” (Chartier, 1996, p. 85).


			Tendo em vista a diversidade do público alcançado pela grande imprensa, em um processo favorecido pelas dinâmicas reveladas por tais estudiosos da história da leitura, é possível pensá-la nos termos da circularidade cultural.[3] O testemunho histórico de Lima Barreto (1976, p. 141) reforça essa proposição. No livro Recordações do escrivão Isaías Caminha, há uma passagem em que a população carioca se espreme diante dos informes relacionados com um crime sensacional, fixados à entrada do prédio do fictício jornal O Globo, que parodiava o Correio da Manhã, onde o escritor trabalhara:[4] “Havia gente de toda a sorte: velhos, moços, burgueses, operários, senhoras – gente de todas as idades e condições”. Essas notícias criminais, abordadas sob a forma de notas sensacionais, muitas vezes tinham os moradores do Morro da Favela como protagonistas, conforme será visto a seguir.


			II


			Em 1893, ocorreu um marco da perseguição dos poderes públicos às habitações coletivas, comandada pelo prefeito Barata Ribeiro: a demolição do cortiço Cabeça de Porco, na região portuária, motivada por interesses imobiliários e preocupações com a higiene pública e a segurança da cidade. É provável que certos moradores desalojados, autorizados pela municipalidade a levar consigo ripas de madeira, tenham construído casas no Morro da Providência, a poucos metros dali (Vaz, 1986, p. 35). Já em 1897, soldados da União retornados da Guerra de Canudos, em Monte Santo (Bahia), alojaram-se naquela colina carioca, à espera do pagamento dos soldos, e adensaram a sua ocupação. A estada dos militares republicanos na região do Morro da Favela baiano acumulara baixas e desmoralizara a expedição (Cunha, 2000, p. 362). Em poucos anos, o Morro da Providência passou a ser popularmente conhecido como Morro da Favela, em referência a esse episódio.


			A rigor, a escassez e a carestia das casas populares já constituíam uma crise de moradias no período 1850-1870, quando as habitações coletivas integravam a paisagem do centro da cidade. Mas foi nas últimas décadas do Oitocentos que a questão da habitação atingiu maiores proporções. Nesse contexto, o Rio de Janeiro assumiu novas funções com o fim da monarquia e a proclamação da República, a decadência da cafeicultura no Vale do Paraíba, a abolição da escravatura e o incipiente processo de industrialização.[5] Entre 1872 e 1890, o grande número de migrantes nacionais e estrangeiros que acorreu para a cidade fez com que a sua população passasse de 274.972 a 518.292 habitantes. Ou seja, em 18 anos ela cresceu 90%, a uma taxa anual aritmética de 5,0% e geométrica de 3,6%. No mesmo período, o crescimento do parque domiciliar foi inferior ao populacional, tendo se expandido em 62% e à taxa geométrica de 2,6% por ano. A decorrência desse processo foi a deterioração das condições habitacionais, observada no aumento da densidade domiciliar (7,3) e predial (10,8). Entre 1869 e 1888, o número de cortiços e estalagens passou de 642, com 9.671 quartos e 21.929 pessoas, para 1.331, com 18.866 quartos e 46.680 pessoas (Ribeiro, 1997, p. 139-140).


			A década de 1890 é representativa da nova dimensão que a crise de moradias assumira no Rio de Janeiro. Nela ocorreu ainda o adensamento da ocupação do Morro de Santo Antônio, por soldados que combateram a Revolta da Armada (1993-1994), ocorrida no Sul do país (Abreu, Vaz, 1991, p. 489). Até o início do século XX, essa era a colina mais abordada na grande imprensa, tendo sofrido o seu primeiro processo de remoção no ano de 1901. A preocupação redobrada das autoridades com ela era justificada pela sua localização, no centro de negócios da capital. Mas o Morro de Santo Antônio perderia a centralidade no debate público sobre as favelas diante da crescente fama negativa adquirida pelo Morro da Favela, diariamente mencionado na crônica policial da cidade. Por volta de 1900, a denominação Morro da Providência aparecia na grande imprensa sem alarde, quase sempre referida a pequenos roubos ou a conflitos violentos. Um exemplo desse último caso é verificado em uma matéria publicada no Jornal do Brasil:


			
Alexandre da Silva foi ontem preso pelo delegado da 10ª circunscrição, por ter anteontem, às 9 horas da noite, no Morro da Providência, agredido e ferido com uma punhalada no peito a Antonio Joaquim da Silva, que se acha em tratamento no Hospital da Misericórdia.[6]





			Diferentemente, num dos primeiros textos em que a designação Morro da Favela apareceu, o Correio da Manhã caracterizou explicitamente a localidade como um território das “classes perigosas”: “Lugares existem no Rio de Janeiro, onde não aparece sombra de polícia. Um deles é o Morro da Providência, onde os celerados de todas as espécies campeiam à vontade, praticando toda sorte de perversidades”.[7] Nesse trecho, publicado em 1902, há a indicação de uma lógica contrária à ordem da cidade, pois a colina era vista como uma espécie de quartel-general de uma população infratora da lei, que podia frequentar livremente os seus limites. Aqui se vê o que na época era chamado pelos jornalistas de “cabeça”: uma introdução composta por juízos de valor que supunha uma leitura organizada para além da constatação do fato. Nesse caso, cabia ao leitor expressar a sua opinião, ainda que direcionada pelo jornal, sendo essa condução apresentada como natural ou mesmo naturalizada (Barbosa, 2000, p. 239). Lima Barreto (1976, p. 137) a caracterizou ironicamente, ao mesmo tempo que apontou para a sua difusão entre os profissionais da grande imprensa: “Feita com a moral de Simão de Nântua e a leitura de folhetins policiais [ela é] a pedra de toque da inteligência dos pequenos repórteres e dos redatores anônimos”. Aquela “cabeça” sobre o Morro da Favela antecedeu o relato do ataque de um grupo de “malfeitores” a José Antonio da Silva, que recebeu uma navalhada na face esquerda.


			Durante as reformas urbanas de Pereira Passos e Rodrigues Alves, o discurso sobre o Morro da Favela sofreu uma significativa alteração. Nesse período, houve o agravamento da questão da habitação no Rio de Janeiro, em “proporções dramáticas” (Benchimol, 1990, p. 289). A derrubada de 2.240 prédios entre 1902 e 1906 provocou a retirada de cerca de 36.900 pessoas da área central. Não obstante, o efeito multiplicador dessa ação dificilmente poderá ser calculado, assim como a quantidade de cortiços desaparecidos nesse processo. Ao fim daquele evento, as freguesias centrais haviam interrompido bruscamente o seu processo de crescimento. Em 1890, o percentual se apresentava em 52% e em 1906 caía para 3,89% (Vaz, 1985, p. 75, 226). Ou seja, o centro histórico perdeu boa parte de sua população residente, com a considerável destruição do parque domiciliar da cidade – produto do processo de especialização comercial dessa área e da elevação dos preços fundiários e imobiliários. Ao mesmo tempo, nas freguesias contíguas à chamada cidade velha, que receberam grande parte da população desalojada, a densidade domiciliar aumentou mais do que no conjunto da capital, como em São José – que passou de 9,80 pessoas por domicílio para 19,22 –; Santa Rita – 9,70 para 18,22 –; Sant’Anna – 6,52 para 12,18 –; e Santo Antonio – 5,76 para 12,04 (Ribeiro, 1994, p. 174-176). O fruto do crescimento do parque domiciliar inferior ao da população foi a significativa piora nas condições habitacionais, “que se expressou no aumento do número de pessoas morando em cada domicílio e na expansão das construções domiciliares nas freguesias periféricas ao centro histórico da cidade” (p. 176). Dados que sugerem a tendência[8] a uma política de segregação.


			Nesse contexto, o engenheiro Everardo Backheuser produziu um artigo para a revista ilustrada Renascença, em que ratificou o pensamento de que o Morro da Favela seria o espaço por excelência da pobreza na capital federal, condição que até então pertencia aos cortiços (Perdigão, 1999), além de citar a atuação do pequeno capital imobiliário: “Para ali vão os mais pobres, os mais necessitados, aqueles que, pagando duramente alguns palmos de terreno, adquirem o direito de escavar as encostas do morro e fincar com quatro moirões os quatro pilares do seu palacete” (Backheuser, 1905). O principal ponto a ser observado é a visão alternativa dos moradores do morro, que geralmente eram colocados na conta das “classes perigosas”:


			
Ali não moram apenas os desordeiros e os facínoras como a legenda (que já tem a Favela) espalhou; ali moram também operários laboriosos que a falta ou carestia dos cômodos atira para esses lugares altos, onde se goza de uma barateza relativa e de uma suave viração que sopra continuamente, dulcificando a rudeza da habitação. (Backheuser, 1905)





			Pelos dois últimos trechos citados, percebe-se que Backheuser lera o livro A situação da classe trabalhadora na Inglaterra, do ano de 1845, no qual Friedrich Engels discorreu sobre um bairro proletário de Londres: “aí moram os mais pobres dentre os mais pobres, os trabalhadores mal pagos misturados aos ladrões, aos escroques e às vítimas da prostituição” (apud Bresciani, 1982, p. 25). Vale lembrar que em 1905 as consequências das reformas urbanas começavam a aparecer mais claramente. O grande canteiro de obras em que se transformou o centro da cidade acusava a existência de um verdadeiro cemitério de tijolos e azulejos oriundos das estalagens e dos cortiços destruídos, onde milhares de pessoas moravam antes. A agudização da crise habitacional nessa conjuntura forçou o surgimento de um vocabulário mais complacente entre os letrados para designar a experiência dos habitantes das favelas, que se expandiam pelo tecido urbano da cidade com uma intensidade até então inédita. Ao escrever o artigo “Onde moram os pobres”, o engenheiro reformista pretendia mostrar aos poderes públicos que as reformas urbanas estavam potencializando o déficit de moradias na capital. Em outra edição da Renascença e também em diferentes jornais da cidade, Backheuser se envolveu em uma campanha pela construção de habitações populares, em que atuava como lobista dos construtores civis (Mattos, 2008, p. 59), no sentido de pressionar os poderes públicos a reatualizar a política de incentivos fiscais à iniciativa privada.


			Ao mesmo tempo, a percepção social da presença das “classes perigosas” no Morro da Favela não diminuíra, uma vez que ele teria, inclusive, uma “legenda” no chamado mundo do crime. Para tanto, deve ter contribuído a expressiva participação de seus moradores na Revolta da Vacina, em novembro de 1904, quando o Correio da Manhã afirmou exageradamente que, só desse morro, 2 mil pessoas haviam participado do protesto.[9] Não por acaso, em dezembro do mesmo ano, o funcionário da prefeitura Antonio Santos enviou a Pereira Passos: “uma ligeira relação dos principais donos de terrenos do Morro da Providência, na parte conhecida pelo vulgo de: ‘Morro da Favela’”.[10] A tentativa de remover os seus “casebres” e “barracos” aconteceria dois anos mais tarde, mas essa ação foi frustrada pela capacidade de resistência de seus habitantes (Mattos, 2004, p. 58-72). Não custa lembrar que os jornais e as revistas procuravam redefinir a face urbana do Rio de Janeiro e de seus habitantes em cidade moderna, progressista e civilizada. Portanto, os seus discursos tinham pesos diferenciados: “apesar de possuir elementos honestos, a Favela é um antro de facínoras e deve ser arrasado para decência e higiene da capital federal”.[11]


			No contexto imediatamente seguinte ao das reformas urbanas, a produção do medo em torno da localidade alcançaria maiores resultados: “Quem não conhece a tradição do Morro da Favela?” (grifo meu).[12] O redator mostrou que o apontado tradicionalismo da localidade em 1907 se associava à memória sobre Canudos: “Desde o seu nome que relembra um episódio trágico do regímen republicano, até a presente data, o Morro da Favela está ligado ao cadastro criminal da cidade, por numerosos fatos que só têm servido para mais elevar o seu mau e doloroso renome”.[13] Nesse ponto há uma peculiaridade, uma vez que o discurso sobre a colina conciliava dois estigmas aparentemente incomunicáveis, o das “classes perigosas”, vinculado ao mundo urbano, e o do sertão, relacionado ao interior do Brasil. Mas a memória então recente da Guerra de Canudos fazia com que os sertanejos fossem considerados uma espécie de “classes perigosas”. Na década de 1920, essa prática discursiva seria reforçada pelo fenômeno do cangaço, tendo a revista Careta, inventado um personagem cangaceiro chamado Zé Favela (Mattos, 2004, p. 148). O interessante é que, embora ressalte a história de crimes ocorridos na localidade, a “cabeça” da reportagem do Correio da Manhã foi construída para noticiar um acidente: “foi aquele morro cenário de um desastre que custou a vida a um inválido da pátria”.[14] O “asilado” da Marinha André de Oliveira Lopes descia pelo caminho que leva à Rua Barão da Gamboa, quando tropeçou em uma pedra e caiu morto naquela rua.


			O exemplo mais hostil do discurso que definia o Morro da Favela como o território das “classes perigosas” está na matéria do Correio da Manhã intitulada: “Os dramas da Favela”, de 1909. Nessa conjuntura, a alta dos aluguéis das casas para trabalhadores se associava à elevação do custo dos gêneros alimentícios, ao passo que as greves vinham retomando um ritmo ascendente desde o ano anterior até 1912, 1913, com a campanha contra a carestia de vida, o congresso operário, a reorganização operária e o combate ao desemprego (Lobo, Carvalho, Stanley, 1989, p. 90). Conforme já foi visto, o redator conecta a palavra Favela ao vermelho do sangue no subtítulo: “Mais um caso sanguinolento teve por cenário o Morro da Favela, morrendo um homem e ficando um outro gravemente ferido”.[15] Ainda na “cabeça” da reportagem, os ataques feitos à localidade e aos seus habitantes se desenvolvem como um rolo compressor, uma vez que ela teria ganhado notoriedade por supostamente ser o território das “classes perigosas” no Rio de Janeiro; um refúgio de criminosos, com leis próprias e independentes das do Estado; um sítio que apenas excepcionalmente receberia a visita da polícia (o que se traduz em uma campanha por repressão a sua população); e um tipo de povoado estranho à capital e relacionado com o demônio, o mal supremo no imaginário cristão. Todos esses sentidos são vistos no trecho a seguir:


			
O leitor conhece a Favela, pois não? [...] Decerto, seria um absurdo não conhecê-la, pelo menos de nome. A Favela é um dos lugares mais afamados do Rio [...] onde reside a maior parte dos valentes da nossa terra, e que, exatamente por isso – por ser o esconderijo da gente disposta a matar, por qualquer motivo, ou, até mesmo, sem motivo algum –, não tem o menor respeito ao Código Penal nem à Polícia, que também, honra lhe seja feita, não vai lá, senão nos grandes dias do endemoninhado vilarejo.[16]





			O jornal promove imagens fortes ao exemplificar as oportunidades, tratadas como raras, em que as forças policiais subiam o Morro da Favela: “São os dias de muito sangue, as tardes de refrega, em que há tripas humanas expostas ao sol ou à lua”.[17] Ao citar a prostituição, a passagem seguinte contribui para o entendimento do porquê de tamanha indignação em relação à localidade. Vista como um problema moral e sanitário, tal prática foi condenada pelo saber médico por ser um aspecto que expressaria o perfil caótico e colonial da cidade na modernidade (cf. Engel, 1989). A presença do meretrício na colina leva o redator da matéria a estigmatizar bastante uma parcela da classe trabalhadora que passava a representar o próprio mal, em um atalho que levava à negação da cidadania e até justificaria a ausência do poder público em seus limites: “A Favela é o grande mercado da prostituição barata, é o porto de rendez-vous da soldadesca, é a aldeia do mal. Enfim, e por isso, por lhe parecer que essa gente não tem deveres nem direitos em face da lei, a polícia não cogita de vigilância sobre ela” (grifo meu).[18]


			Na citação anterior, não pode passar despercebido o discurso negativo sobre os soldados. Historicamente, havia uma percepção social negativa em torno dos militares de baixa patente. No século XIX, o recrutamento forçado levava para os quartéis aqueles que apresentavam um ônus social, sendo por isso merecedores de punição: “para a maior parte dos homens livres, fosse ela rica ou pobre, o serviço militar não era lugar de pessoas honradas, cidadãs, proprietárias e trabalhadoras” (Nascimento, 2008, p. 88). Embora esse sistema de alistamento arbitrário tenha sido interrompido em 1874, nas primeiras décadas do século XX era permitido o ingresso de homens levados pela polícia por vadiagem, contravenção e pequenos crimes. E o novo método adotado, o sorteio militar, era atravessado por critérios que favoreciam a exclusão de indivíduos mais ricos (ibid, 101). Portanto, os jornalistas apenas potencializaram um antigo preconceito – contra as praças do Exército –, ao conectá-lo a uma nova e já poderosa intolerância na cidade – em relação aos moradores das favelas (Mattos, 2010, p. 28).


			Em outro momento da reportagem, ao considerar que moradores e frequentadores do Morro da Favela resolveriam todas as suas pendências em pelejas com armas brancas ou de fogo, a reportagem reproduz a fórmula que resumia o cotidiano do morro à anomia. As desavenças ali ocorridas eram tratadas como instantâneas, simplesmente por terem o morro como cenário. A despeito dessas visões, tais pessoas se moviam de acordo com regras de conduta preestabelecidas, porque integrantes de uma dada cultura. Aquilo que Chalhoub (2001, p. 335) chamou de “desenlace violento” era visto pelos populares como uma possibilidade legítima de solucionar certas desavenças, ainda que esse método não fosse o seu principal mecanismo de ajuste. Tal violência era normatizada, tendo em vista que os indivíduos envolvidos nas contendas desempenhavam papéis socialmente previstos e aceitos. Por isso, devem-se compreender esses conflitos como um acontecimento político dentro de um dado microgrupo sociocultural, ainda segundo o historiador. Opondo-se a essa perspectiva, o Correio da Manhã publicou: “Os habituées da Favela [...] decidem ali todas as suas pendências, com um duelo à faca ou com dúzia e meia de tiros de revólver, resultando daí, não raras vezes, ficar sem vida um dos litigiantes no próprio campo de combate”.[19] Vale lembrar que a ocorrência de desafios de vida e morte era tida pelos letrados como um indício de barbárie, conforme pode ser visto em um texto da revista Vida Policial: “Decididamente o duelo não pode ter aceitação entre os povos civilizados”,[20] sendo que a sua origem remontaria aos homens das cavernas.
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